PARECER Nº 792, DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5597, DE 2011
O nobre Deputado Adriano Diogo, Presidente desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, requereu a juntada de documentos referentes a denúncias de abuso de autoridade supostamente praticado por policial militar rodoviário.

Por força do despacho de fls. 1, o Sr. Presidente desta Assembléia, Deputado Barros Munhoz, determinou que após autuada e protocolizada, a matéria fosse encaminhada ao exame desta Comissão.

Na qualidade de Relatora designada para apreciar a matéria, devemos nos manifestar sobre a representação interposta pelo Sr. Washington Martins Carvalho, funcionário público federal, junto ao Corregedor da Polícia Militar do Estado de São Paulo, na qual denunciou suposta prática de infração penal e administrativa e eventual dano material e dano moral que teria sido cometido pelo policial militar rodoviário Sargento Massutksi.

Segundo relata o autor da representação, o policial militar rodoviário teria dado ré na viatura no acostamento, provavelmente, para fazer o retorno entre a Rodovia Hélio Smidt e Rodovia Presidente Dutra, com o fim de retornar para a base que fica do outro lado da rodovia, conduta que configuraria uma infração de trânsito para qualquer cidadão. Salienta, ainda, que naquela manhã chovia, exigindo muita atenção por parte dos motoristas. Contudo, o policial militar teria adentrado a faixa da esquerda, na frente do seu veículo, fechando-o em horário de tráfego intenso.

Relata, ainda, que, para não abalroar a viatura e para não provocar um acidente, o representante teria saído para a direita e voltado para a pista onde se encontrava a viatura. O policial teria então passado a persegui-lo de forma irresponsável, colocando a vida dos ocupantes de seu veículo em risco. Segundo o autor, o policial teria ligado o sinal sonoro e começado a buzinar, dando sinal de farol alto, antes de bater no veículo do representante. O autor da representação relata que achou por bem parar o veículo somente na área do aeroporto, onde teria segurança contra eventuais abusos cometidos pelo policial, que estaria descontrolado. Ao chegar ao portão da Infraero, o Sr. Washington relata que orientou sua companheira a descer do carro e a entrar na empresa. Em seguida, o policial teria parado a viatura no meio da pista e, de arma em punho, gritado para que o representante descesse do veículo.

Ressalta, ainda, o Sr. Washington que o policial, antes de proceder à revista pessoal, teria chutado sua perna, mesmo tendo sido alertado para não cometer nenhuma agressão, porque estaria sendo filmado. 

Relata o autor que o policial, após ter aplicado três multas supostamente indevidas, tê-lo-ia agredido fisicamente, além de colocá-lo, juntamente com sua companheira, em perigo ao persegui-los. O interessado relata que encaminhou a representação ao Corregedor da Polícia Militar do Estado de São Paulo, informando que já contratou um advogado para acionar o Estado de São Paulo, com o intuito de ser indenizado pelos danos sofridos, inclusive para solicitar a anulação das multas aplicadas pelo policial. 

Diante dos fatos relatados pelo autor e da documentação recebida por esta Comissão, entendemos que a respectiva representação deva ser enviada, também, para o CONDEPE − Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e para o Ministério Público, a fim de que sejam apurados os fatos narrados.

 Assim, propomos a esta Comissão que, após tomar as providências supramencionadas, proceda o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5597, de 2011.

a) Leci Brandão - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo encaminhamento de ofícios e posterior arquivamento.
Sala das Comissões, em 19-10-2011.

a) Adriano Diogo – Presidente

Leci Brandão – Marco Aurélio – Carlos Bezerra – Rita Passos – Gilmaci Santos – Adriano Diogo 

